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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GUSTAVO CLAYTON BORGES GARCIA (PRESO)
ADVOGADOS : NUBIA MARTINS DA COSTA - MG137159

LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA - MG208095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  PESSOAL.
FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
de que a validade da busca pessoal está condicionada
à  existência  de  fundadas  suspeitas,  amparadas  em
situação fática  que demonstre  clareza e  objetividade
quanto à posse de objeto que constitua corpo de delito.
2. No caso dos autos, o corréu empreendeu fuga ao
avistar os policiais em região conhecida como ponto de
venda  de  drogas,  o  que  motivou  a  abordagem  que
culminou  na  apreensão  das  drogas  e  na  delação
espontânea, que revelou a participação do agravante
como fornecedor das drogas.
3. O trancamento da ação penal somente é possível,
na  via  estreita  do  habeas   corpus,  em  caráter
excepcional,  quando  demonstrados,  de  plano,  a
inépcia  da  denúncia,  a  atipicidade  da  conduta,  a
ocorrência  de  causa  de  extinção  da  punibilidade,  a
ausência  de  indícios  de  materialidade  ou  de  autoria
delitiva.
4.  A  desconstituição  da  conclusão  do  Tribunal  de
origem  implicaria  revolvimento  de  matéria  fático-
probatória, inviável na presente via.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  GUSTAVO  CLAYTON

BORGES  GARCIA  contra  decisão  que  não  conheceu  do  habeas   corpus

impetrado contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DE MINAS GERAIS.

Depreende-se dos autos que o agravante foi denunciado pela prática,

em tese, do delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

No habeas corpus impetrado nesta Corte Superior de Justiça, a defesa

requereu a concessão da ordem para que fosse trancada a ação penal,  com

rejeição da denúncia por ilicitude das provas derivadas de busca pessoal sem

fundada  suspeita,  e,  subsidiariamente,  por  inépcia  da  inicial  em  razão  da

ausência de indícios mínimos de autoria, afirmando que a imputação se lastreou

exclusivamente em confissão extrajudicial de corréu.

Nas razões do agravo, a defesa reitera os fundamentos expendidos na

petição  inicial,  sustentando  que  a  abordagem  policial  não  teria  observado  o

art. 244 do CPP, porquanto baseada em “comportamento suspeito” e em suposta

fuga, sem nenhum elemento prévio objetivo a indicar a posse de corpo de delito,

o que tornaria ilícitas as provas e todas as decorrentes.

Alega que não havia denúncia anônima ou informação concreta que

justificasse  a  medida  invasiva,  afirmando  que  a  alegação  de  fuga,

desacompanhada de dados antecedentes verificáveis,  não satisfaria o padrão

probatório exigido pela jurisprudência desta Corte.

Aduz que a denúncia é inepta e desprovida de justa causa quanto ao

agravante, porque fundada exclusivamente em confissão extrajudicial do corréu,

sem apreensão de drogas ou qualquer indicativo mínimo de autoria em relação

ao agravante, o que impõe o trancamento da ação penal.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito

ao colegiado, para a concessão da ordem, de ofício, reconhecendo-se a ilicitude

da busca pessoal e das provas dela derivadas, ou a inépcia da denúncia.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão ora agravada, a busca pessoal tem

seus contornos estabelecidos pela legislação e pela jurisprudência dos Tribunais

Superiores. Os arts. 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal dispõem que:
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Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal. 
[...]

§  2º  Proceder-se-á  à  busca  pessoal  quando  houver  fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior. 

Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão  ou  quando  houver  fundada  suspeita  de  que  a  pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se o entendimento de que a validade da busca

pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em

situação  fática  que  denote  –  diante  das  peculiaridades  e  da  dinâmica  dos

acontecimentos próprios da diligência policial – clareza e objetividade quanto à

posse, pelo investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos

fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fl. 18):

Na  hipótese  em  análise,  a  princípio,  não  se  vislumbra  a
ocorrência de ilegalidade da abordagem realizada pelos Militares,
visto  que,  conforme  o  depoimento  do  Condutor  do  Flagrante
(APFD, doc. 03), durante patrulhamento, os Policiais teriam visua
lizado o Corréu Matheus e o Conduzido João Vitor em frente à
residência  do  primeiro,  ocasião  em que  ambos  demonstraram
nervosismo e inquietação, olhando constantemente para os lados
e  abaixando  a  cabeça,  sendo  que  João  Vitor. ao perceber  a
aproximação da guarnição, tentou evadir-se do local.
Observa-se, portanto, que, de acordo com as circunstâncias do
Flagrante, não há se falar, de plano, na ausência de fundadas
suspeitas  aptas  a  justificar  a  realização  de  Busca  Pessoal  do
Corréu  Matheus,  independente  de  Mandado,  nos  termos  do
art. 244 do CPP.
A  propósito,  ressai  da  Denúncia  (doc.  02)  que  durante  a
condução  ao  presídio  de  Frutal,  MATHEUS  FERREIRA
espontaneamente  revelou  detalhes  sobre  o  tráfico  de  drogas,
indicando que a droga apreendida foi fornecida pelo denunciado
GUSTAVO  CALYTON,  que,  mesmo  preso,  mantinha
comunicação externa via celular, e a droga havia sido entregue
por terceiro não identificado, conforme gravação da confissão fl.
51  e  as  mensagens,  via  aplicativo  Whatsapp,  referente  a
negociação das drogas.

Verifica-se, portanto, que a busca pessoal foi precedida de fundadas

razões. Com efeito, o corréu, ao avistar os policiais em região conhecida pela

intensa comercialização de entorpecentes, empreendeu fuga, circunstância que

justificou a abordagem policial. A diligência resultou na apreensão de drogas em
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sua  posse  e  em  sua  confissão  espontânea,  ocasião  em  que  revelou  ser  a

pessoa fornecedora dos entorpecentes. 

Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado não

puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos

do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas

pela  ciência  aplicada  à  atividade  policial,  haverá  sério  comprometimento  do

exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

Com a mesma orientação, cita-se o seguinte julgado do Plenário da

Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO.  ALEGADA  ILICITUDE  DA  BUSCA  PESSOAL.
EXISTÊNCIA  DE  FUNDADA  SUSPEITA  DE  QUE  O
INVESTIGADO  ESTEJA  EM  POSSE  DE  ELEMENTOS  QUE
CONSTITUAM  CORPO  DE  DELITO.  JUSTA  CAUSA  PARA  A
BUSCA  PESSOAL  EVIDENCIADA  NO  CONTEXTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  DELIMITADO  NO  ACÓRDÃO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPERTINÊNCIA DO ENUNCIADO N.
279 DA SÚMULA. 
1. É lícita a busca pessoal em caso de fundada suspeita de que o
investigado esteja em posse de elementos que constituam corpo
de delito. 
2. Não incide o enunciado n. 279 da Súmula do Supremo quando
a justa causa para a busca pessoal está evidenciada no contexto
fático-probatório delineado no acórdão recorrido. 
3.  Agravo  interno  provido  a  fim  de,  dando-se  provimento  ao
recurso extraordinário, cassar o acórdão recorrido e determinar a
remessa  dos  autos  ao  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio
Grande do Sul para, superada a preliminar de ilicitude da busca
pessoal, dar sequência ao julgamento da apelação. 
(ARE n. 1.475.638-AgR, relator Ministro Luís Roberto Barroso –
Presidente,  relator  para  o  acórdão  Ministro  Nunes  Marques,
Tribunal Pleno, julgado em 18/3/2024.)

A  propósito  do  tema,  destacam-se  os  seguintes  precedentes  do

Supremo Tribunal Federal:

Direito  penal  e  processual  penal.  Agravo  Regimental  nos
embargos de declaração em recurso ordinário em habeas
corpus.  Tráfico  de Drogas e  associação para  esse fim.  Busca
Pessoal  e  veicular.  Art.  244 do  CPP.  Fundada  Suspeita.
Legalidade da medida.  Violação de Domicílio:  Não ocorrência.
Fundadas  razões  para  ingresso  dos  policiais.  Autorização  do
morador.  Reexame de fatos e provas:  inviabilidade.  Pedido de
trancamento  de  inquérito  policial.  Excepcionalidade  não
verificada.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática pela
qual negado provimento a recurso ordinário em habeas corpus.
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2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas, com base em
provas obtidas a partir de abordagem policial, busca veicular e
domiciliar sem mandado judicial. A defesa sustenta a ilegalidade
do procedimento, postulando o reconhecimento da nulidade das
provas e a absolvição.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a abordagem
policial  e  a  busca  pessoal  e  veicular  foram  realizadas  em
observância  aos  requisitos  legais  e  (ii)  avaliar  a  existência  de
fundadas  razões  da  busca  domiciliar  realizada  sem  mandado
judicial,  diante da alegação de desrespeito à inviolabilidade do
domicílio. III. Razões de decidir
4. A  abordagem  pessoal  é  legítima  quando  baseada  em
fundada suspeita, conforme previsto no  art. 244 do Código
de  Processo  Penal  (CPP),  sendo  admissível,  no  caso
concreto,  diante  da  atitude  suspeita  do  corréu,  que
empreendeu fuga ao avistar os policiais.
5. Ficou demonstrada a existência de justa causa para a ação
dos policiais, porquanto havia notícia de que um veículo com as
características do veículo do recorrente estaria sendo usado para
transporte  e  comercialização  de  drogas,  sendo  realizadas
diligências prévias à abordagem.
6.  A entrada no domicílio  sem mandado judicial  foi  justificada,
uma  vez  que  o  ingresso  dos  policiais  na  residência  se  deu
mediante autorização, após a mencionada abordagem e busca
pessoal  e  veicular.  Alcançar  conclusão  diversa  demandaria  o
reexame do acervo fático-probatório, incabível na via estreita do
habeas corpus. Precedentes.
7. Esta Suprema Corte consolidou entendimento no sentido de
que  “a  ação  de  ‘habeas  corpus’  constitui  remédio  processual
inadequado, quando ajuizada com o objetivo (a) de promover a
análise da prova penal,  (b)  de efetuar  o  reexame do conjunto
probatório  regularmente  produzido,  (c)  de  provocar  a
reapreciação da matéria de fato e (d) de proceder à revalorização
dos  elementos  instrutórios  coligidos  no  processo  penal  de
conhecimento“. Precedentes.
8. O trancamento de inquérito policial é medida excepcional, não
sendo  possível  subtrair  possíveis  etapas  judiciais,  ainda
dependentes da deflagração de ação penal: juízo preliminar de
viabilidade do processo-crime e instrução probatória.  A queima
de  etapas  não  se  coaduna  com  a  organicidade  do  direito,
especialmente o processual. Precedentes.
IV. Dispositivo
9. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  art.  244. Jurisprudência
relevante  citada:  RE  nº  603.616-RG/RO,  Rel.  Min.  Gilmar
Mendes, Pleno, j. 05/11/2015 (Tema RG nº 280); HC nº 199.227-
AgR/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, j. 12/05/2021; HC
nº 211.694-AgR/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, j.
02/07/2022; HC  nº  215.802-AgR/SP,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,
Primeira Turma, j.  27/06/2022; HC nº 118.912-AgR/SP, Rel. Min.
Celso de Mello, Segunda Turma, j.  17/12/2013; HC nº 214.194-
AgR/RJ, de minha relatoria, Segunda Turma, j. 22/08/2022.
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(RHC  n.  251.900-ED-AgR,  relator  Ministro  André  Mendonça,
Segunda Turma, julgado em 7/5/2025, DJe de 19/5/2025 – grifei.)

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
BUSCA  PESSOAL.  FUNDADA  SUSPEITA.  LICITUDE  DA
PROVA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio  Grande  do  Sul  contra  decisão  monocrática  proferida  pelo
ministro  Gilmar  Mendes,  negando  seguimento  ao  recurso
extraordinário  por  aplicação  enunciado  n.  279  da  Súmula  do
Supremo.
2. A decisão recorrida havia considerado ilícita a busca pessoal
realizada  nos  acusados  em  razão  da  ausência  de  fundada
suspeita, entendimento reformado pela instância inferior.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se incide o óbice do
verbete n. 279 da Súmula do STF; e (ii) saber se houve fundada
suspeita,  à  luz  do  comportamento  dos  agravados,  apta  a
legitimar  a  abordagem  policial  e  a  revista  pessoal,  com  a
consequente licitude das provas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a busca
pessoal  sem mandado judicial  em casos de fundada suspeita,
conforme os arts. 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal.
5. No  caso  concreto,  a  tentativa  de  fuga  do  acusado,  ao
avistar a viatura policial, justificou a abordagem e apreensão
de drogas e arma, configurando justa causa para a revista e
a consequente licitude da prova.
6.  A  análise  dos  elementos  fáticos  que  configuram a  fundada
suspeita não demanda reexame probatório, afastando, portanto,
a incidência do enunciado n. 279 da Súmula/STF, pois o suporte
fático é incontroverso, tratando-se apenas de qualificação jurídica
do comportamento dos agravados.
7. O entendimento consolidado da Corte no HC 169.788 é pela
legitimidade da busca pessoal  quando amparada em fundadas
razões, afastando a necessidade de reexame probatório.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.
(ARE n. 1.510.414-AgR, relator Ministro Gilmar Mendes, relator
para  o  acórdão  Ministro  Nunes  Marques,  Segunda  Turma,
julgado em 21/10/2024, DJe de 27/11/2024 – grifei.)

No mesmo sentido, observam-se os seguintes precedentes do Superior

Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL.
GUARDA  MUNICIPAL.  POLICIAMENTO  OSTENSIVO  E
COMUNITÁRIO.  CONSTITUCIONALIDADE.  FUNDADA
SUSPEITA.  FUGA  REPENTINA.  ELEMENTO  OBJETIVO
SUFICIENTE. STANDARD PROBATÓRIO ATENDIDO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal,
"A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou
quando  houver  fundada  suspeita  de  que  a  pessoa  esteja  na
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de
busca domiciliar".  Exige-se,  em termos de standard  probatório
para  busca  pessoal  ou  veicular  sem  mandado  judicial,  a
existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um
juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão possível,
aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios
e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na
posse  de  drogas,  armas  ou  de  outros  objetos  ou  papéis  que
constituam corpo  de  delito,  evidenciando-se  a  urgência  de  se
executar a diligência (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro Rogerio
Schietti, 6ª T., DJe 25/4/2022).
2. A Terceira  Seção  desta  Corte  Superior,  por  ocasião  do
julgamento  do  HC  n.  877.943/MS  (Rel.  Ministro  Rogerio
Schietti),  decidiu  que  a  conduta  de  fugir  correndo
repentinamente ao avistar uma guarnição policial preenche o
requisito  de  fundada  suspeita  de  corpo  de  delito  para  a
realização de uma busca pessoal em via pública, nos termos
do art. 244 do CPP. Fugir correndo é mais do que uma mera
reação  sutil,  representando  atitude  intensa,  nítida  e
ostensiva,  dificilmente  confundível  com  uma  mera  reação
corporal natural.
3. No caso concreto, segundo se depreende dos autos, guardas
municipais  estavam  em  patrulhamento  de  rotina  quando
visualizaram o acusado entregando pacotes para uma dupla de
motoqueiros.  Diante  da  aproximação  da  guarnição,  todos
fugiram.  Os  policiais  perseguiram  o  acusado  e  conseguiram
revistá-lo,  oportunidade  em  que  encontraram  as  porções  de
droga  descritas  na  denúncia  em  uma  bolsa  que  ele  levava
consigo.  Assim, os autos evidenciam que a revista pessoal  foi
precedida de fundada suspeita da posse de corpo de delito, uma
vez que o réu empreendeu fuga repentinamente da polícia, com
uma  bolsa,  em  área  conhecida  pelo  tráfico  de  drogas,
oportunidade em que foram encontradas drogas em sua posse.
4. Quanto à circunstância de a busca haver sido promovida pela
guarda municipal, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE  n.  608.588/SP (Rel.  Min.  Luiz  Fux,  j.  20/2/2025),  com
repercussão  geral  reconhecida  (Tema  n.  656  da  repercussão
geral),  firmou a tese de que "[é]  constitucional,  no âmbito dos
municípios,  o  exercício  de  ações  de  segurança  urbana  pelas
Guardas  Municipais,  inclusive  policiamento  ostensivo  e
comunitário,  respeitadas  as  atribuições  dos  demais  órgãos  de
segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal e
excluída  qualquer  atividade  de  polícia  judiciária,  sendo
submetidas  ao  controle  externo  da  atividade  policial  pelo
Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF.
Conforme  o  art.  144, §  8º,  da  Constituição  Federal,  as  leis
municipais  devem  observar  as  normas  gerais  fixadas  pelo
Congresso Nacional".  Em atenção ao  dever  de  uniformização,
estabilidade,  integridade  e  coerência  da  jurisprudência  pelos
Tribunais (CPC,  art.  926, c/c CPP,  art.  3º),  e com ressalva de
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posição pessoal sobre o tema, deve ser aplicada ao caso a nova
tese  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  julgamento
supracitado.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  970.852/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/6/2025, DJEN de 16/6/2025 –
grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOAL. PRISÃO PREVENTIVA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  do habeas   corpus impetrado,  destacando  a
compatibilidade  da  diligência  de  busca  pessoal  com  os
parâmetros  jurisprudenciais  fixados  para  a  sua  validade,  bem
como manteve a prisão preventiva, em virtude da necessidade de
custódia cautelar.
II. Questão em discussão 
2. A discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada
sem mandado judicial,  mas com base em fundada suspeita,  é
válida e se a prisão preventiva está devidamente fundamentada
na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva.
III. Razões de decidir 
3. A busca pessoal foi considerada lícita, pois realizada com
base  em  fundada  suspeita,  evidenciada  pela  presença  do
agravante  em  local  conhecido  pelo  tráfico  de  drogas,
carregando uma sacola e empreendendo fuga ao avistar a
viatura policial.
4.  A  prisão  preventiva  foi  mantida,  pois  fundamentada  na
necessidade  de  garantir  a  ordem  pública,  considerando  a
quantidade de droga apreendida, a forma de acondicionamento e
o histórico de atos infracionais do agravante.
5.  As  alegações  de  primariedade  e  bons  antecedentes  do
agravante não foram suficientes para afastar a necessidade da
custódia cautelar, diante do risco de reiteração delitiva.
IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A busca pessoal sem mandado judicial é
válida  quando  realizada  com  base  em  fundada  suspeita,
devidamente  justificada  por  indícios  e  circunstâncias  do  caso
concreto. 2. A prisão preventiva pode ser mantida para garantir a
ordem pública quando há risco de reiteração delitiva, mesmo que
o acusado seja primário e tenha bons antecedentes.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, 244 e 282,
II. Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min.
Sebastião  Reis  Junior,  Terceira  Seção,  julgado  em  10/6/2020;
STJ, RHC 158.580/BA, Rel. Min. Rogerio Schietti, Sexta Turma,
DJe  25/4/2022; STF,  RHC  177.649/AgR,  Rel.  Min.  Ricardo
Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 29/11/2019.
(AgRg no HC n. 966.530/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 4/6/2025, DJEN de 11/6/2025, grifei.)
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Quanto  ao  pedido  de  trancamento  da  ação  penal,  a  providência

buscada  somente  é  possível,  na  via  estreita  do  habeas   corpus,  ou  de  seu

recurso ordinário,  em caráter  excepcional,  quando demonstrados,  de plano,  a

inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa de extinção

da punibilidade, a ausência de indícios de materialidade ou de autoria delitiva. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL.  VIAS  DE  FATO  EM  CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL  POR
AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA.  NÃO  CABIMENTO.  ANÁLISE
SOBRE  OS  INDÍCIOS  MÍNIMOS  DE  AUTORIA  DELITIVA  E
MATERIALIDADE PARA A  DENÚNCIA QUE NÃO PODE SER
FEITA NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  de  que  o
trancamento do inquérito policial e da ação penal é inviável na via
do habeas   corpus,  visto  demandar  revolvimento  de  fatos  e
provas,  principalmente  quando  as  instâncias  ordinárias,  com
suporte  no conjunto  fático-probatório  dos  autos,  indicam lastro
probatório mínimo de autoria e materialidade. 
2.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem  destacou  no  acórdão
impugnado a existência de justa causa para a ação penal, pois a
denúncia  descreveu  claramente  as  condutas  imputadas  ao
acusado, revelando lastro probatório mínimo e suficiente acerca
dos  indícios  de  autoria  e  materialidade  para  autorizar  a
deflagração do processo penal, o que impede o acolhimento do
pleito de trancamento do processo-crime. 
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 888.873/MG, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
SONEGAÇÃO FISCAL E LAVAGEM DE DINHEIRO. INQUÉRITO
POLICIAL. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. TRANCAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com o entendimento desta Corte, não há óbice a
que  o  Ministério  Público,  reunidos  elementos  suficientes  para
tanto,  ofereça  a  denúncia  contra  um  acusado  e  prossiga  na
apuração  do  envolvimento  de  terceiros  para,  depois,
eventualmente,  aditar  a  peça  acusatória  ou  apresentar  nova
denúncia  contra  essas  pessoas,  o  que,  em casos  complexos,
pode contribuir com a razoável duração do processo. 
2.  Ademais,  segundo  a  jurisprudência  consolidada  do  STJ,
"somente é cabível o trancamento da persecução penal por meio
do habeas  corpus quando  houver  comprovação,  de  plano,  da
ausência  de  justa  causa,  seja  em  razão  da  atipicidade  da
conduta praticada pelo acusado, seja pela ausência de indícios
de autoria e materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de
causa de extinção da punibilidade" (AgRg no RHC n. 157.728/
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PR,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  5ª  T.,  DJe
15/2/2022). 
3. No caso, conforme destacou o Tribunal de origem, "a prova
pré-constituída que acompanha esta impetração demonstra que
a denúncia  oferecida nos autos  n.  0007380-72.2015.4.03.6000
abarcou apenas as condutas em tese praticadas pelo paciente no
comando  de  grupo  econômico  composto  por  empresas  do
mesmo ramo de atividade, instaladas na mesma planta frigorífica
no  município  de  Terenos/MS",  ao  passo  que,  o  "IPL  nº
2019.0011162 se destina a colher elementos probatórios em face
de  outras  pessoas  supostamente  envolvidas  nos  delitos  de
sonegação fiscal". 
4. Assim, não há falar em bis in idem na instauração do segundo
inquérito, uma vez que, embora os fatos nele investigados sejam
relacionados aos que se apuravam no IP n. 217/2013, a denúncia
oferecida  se  limitou  às  condutas  praticadas  pelo  recorrente,
enquanto  o  novo  inquérito  teve  por  objetivo  prosseguir  na
apuração do envolvimento de terceiros, sobretudo os familiares
dele, na empreitada criminosa. 
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no RHC n. 151.885/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

Extrai-se da leitura do acórdão impugnado que foram expressamente

indicados os motivos para a solução adotada pelo Tribunal de origem. No ponto

(fls. 15-18):

A Denúncia (doc.  03)  narra que,  no  18/09/2024, por  volta  das
10h30min, nas imediações da Rua João Domingos Machado, n.
661,  bairro  Jardim  Antoninho  Barbosa  da  Silva,  município  de
Planura/MG, Matheus Ferreira Santos Rocha e Gustavo Clayton
Borges Garcia  (ora  Paciente),  em tese,  vendiam,  expunham à
venda,  tinham  em  depósito  e  guardavam  10  “porções”  de
Cannabis  sativa  L,  sem  autorização  e  em  desacordo  com
determinação legal ou regulamentar.
[...]
O Trancamento da Ação Penal, em sede de Habeas Corpus, é
medida  excepcional,  em  razão  do  estreito  limite  de
cognoscibilidade  da  Ação  Constitucional,  sendo  cabível,  tão
somente, quando prontamente comprovado nos autos a ausência
de materialidade ou de indícios mínimos de autoria, bem como a
existência de causa de extinção da punibilidade ou a atipicidade
patente da conduta
Infere-se que, no dia 23/01/2026, o Magistrado Singular recebeu
a  Denúncia  ofertada  em  desfavor  do  Paciente,  ressaltando  a
presença de justa causa e não comprovação da Nulidade das
Provas obtidas (doc. 06) [...].
Ressalta-se que a Decisão de recebimento da Inicial Acusatória
possui  natureza  interlocutória,  motivo  pelo  qual  prescinde  de
fundamentação aprofundada, conforme exigência do art. 93, inc.
IX, da CF. Assim, o ato judicial pode ser breve e sucinto, visto
que se trata de declaração positiva do Juízo, quanto a presença
dos requisitos do  art. 41 e ausência de quaisquer hipóteses do

Documento eletrônico VDA59408134 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 26/08/2026 21:35:10
Código de Controle do Documento: 3890eee6-c610-414a-a285-b46a305cd6d1



art. 395, ambos do CPP (Precedente: AgRg no RHC 121.340/GO,
Relator:  Min.  Reynaldo  Soares  Da  Fonseca,  5a  Turma,  DJe
27.50.2020).
Destaca-se, ademais, que o recebimento da Denúncia encerra o
Juízo de Admissibilidade da Ação Penal, não se prestando a uma
primeira análise valorativa quanto ao mérito da acusação.
Ressai que o MM Juiz a quo, ao receber a Denúncia, o fez de
forma  técnica  e  precisa,  analisando,  ainda,  os  pedidos
formulados pela Defesa, em consonância com os ditames legais
e  processuais,  motivo  pelo  qual,  neste  momento,  não  restou
comprovado flagrante irregularidade, a justificar o Trancamento
da Ação Penal.
[...]
Acerca  dos  requisitos  de  admissibilidade  da  Inicial  Acusatória,
prevê o  art.  41 do Código de Processo Penal que a Denúncia
deverá  conter  a  exposição  do  fato  criminoso,  com  todas  as
circunstâncias,  qualificação  dos  acusados  ou  esclarecimentos
pelos quais seja possível identificá-los, classificação do Crime e,
quando necessário, rol de testemunhas.
Ao exame da Denúncia (doc. 02), verifica-se a presença de todos
os requisitos de validade contidos no art. 41 do CPP, porquanto
há exposição regular do suposto fato criminoso, com todas as
circunstâncias,  assim  como  a  qualificação  do  Paciente.
Depreende-se,  ainda,  o  rol  de  testemunhas  e  a  tipificação  da
conduta.
Ademais, a forma como os fatos delituosos foram descritos não
dificultou  a  compreensão  das  condutas  atribuídas  a  Gustavo
Clayton  Borges  Garcia,  possibilitando  o  pleno  exercício  da
defesa.
Pontua-se,  ainda,  que a  prova da existência  dos  Delitos  e  os
indícios suficientes de autoria, no presente caso, se encontram
consubstanciados  pelos  elementos  do  APFD  (doc.  03)  e
documentos mencionados na Denúncia (doc. 02).
Presentes,  portanto,  os  indícios  de  autoria  e  prova  da
materialidade  e  inexistindo  qualquer  comprovação  da  patente
ausência  de  Justa  Causa,  a  justificar  o  Trancamento  da  Ação
Penal em sede de Habeas Corpus. 

Como  visto,  encontra-se  devidamente  motivada  a  determinação  de

prosseguimento da ação penal. 

Como ressaltado pela Corte estadual,  a peça acusatória (fls.  49-51)

preenche todos os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, uma vez

que expõe detalhadamente o fato delituoso, com todas as suas circunstâncias,

bem  como  a  qualificação  do  acusado,  a  classificação  do  crime  e  o  rol  de

testemunhas.

Acrescenta-se que o trancamento da ação penal neste momento seria

prematuro.  As  alegações  de  nulidade  aventadas  pela  defesa  devem  ser

discutidas ao longo da instrução da ação penal originária. Além disso, é inviável o
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revolvimento do acervo fático-probatório dos autos por meio de habeas corpus, o

que  inviabiliza  a  discussão  sobre  o  conteúdo  do  laudo  pericial  por  meio  da

presente impetração. 

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO CULPOSO NA
DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  OMISSÃO  DE
SOCORRO. EVASÃO APÓS O SINISTRO. TRANCAMENTO DO
PROCESSO-CRIME.  EXCEPCIONALIDADE.  JUSTA  CAUSA
PARA A PERSECUÇÃO PENAL. ATIPICIDADE DAS CONDUTAS
NÃO  DEMONSTRADA.  MAIORES  INCURSÕES  SOBRE  O
TEMA  QUE  DEMANDARIAM  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL
NÃO EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.
1.  Nos  termos  do  entendimento  consolidado  desta  Corte,  o
trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida
excepcional,  que  somente  deve  ser  adotada  quando  houver
inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência
de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios
de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito.
2. O reconhecimento da inexistência de justa causa para o
exercício  da  ação  penal,  dada  a  suposta  ausência  de
elementos de informação a demonstrarem a materialidade e
a  autoria  delitivas,  exige  profundo  exame  do  contexto
probatórios dos autos, o que é inviável na via estreita do
writ.
3. Para o oferecimento da denúncia, exige-se apenas a descrição
da  conduta  delitiva  e  a  existência  de  elementos  probatórios
mínimos  que  corroborem  a  acusação.  Provas  conclusivas  da
materialidade e da autoria do crime são necessárias apenas para
a formação de um eventual juízo condenatório. 4. Embora não se
admita  a  instauração  de  processos  temerários  e  levianos  ou
despidos  de  qualquer  sustentáculo  probatório,  nessa  fase
processual  deve  ser  privilegiado  o  princípio  do  in  dubio  pro
societate. De igual modo, não se pode admitir que o julgador, em
juízo de admissibilidade da acusação, termine por cercear o jus
accusationis do Estado, salvo se manifestamente demonstrada a
carência de justa causa para o exercício da ação penal.
4. Quanto  à  culpa  pelo  resultado  criminoso,  importa
reconhecer  que  o  recorrente  não  logrou  demonstrar,  de
plano, não ter agido de forma imprudente e em desrespeito
às normas do trânsito ao dobrar à esquerda, olvidando-se de
sinalizar  tal  manobra,  o  que  teria,  segundo  a  denúncia,
causado a colisão com a motocicleta conduzida pela vítima,
que  veio  a  óbito.  Por  certo,  a  dinâmica  do  acidente  de
trânsito deverá ser melhor esclarecida no curso da instrução
criminal,  não  sendo  possível,  ab  initio,  reconhecer  que  a
culpa pelo acidente seria do ofendido ou que ele concorreu,
de  alguma  maneira,  para  o  sinistro.  Deveras,  eventual
divergência entre o laudo da perícia realizada por expertos
do  Instituto  de  Criminalística  da  Secretaria  de  Segurança
Pública do Estado do Paraná, na qual foi reconhecido que o
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veículo conduzido pelo recorrente estava em bom estado de
conservação,  apresentando  avarias  do  lado  esquerdo
posterior  do automóvel,  e  o  resultado do exame realizado
por perito particular deverá ser elucidada após a produção
de prova em juízo.
[...]
8. Recurso ordinário desprovido.
(RHC  n.  90.470/PR,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 21/6/2018, DJe de 28/6/2018, grifei.) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO
REGIMENTAL  EM  RECURSO  EM HABEAS   CORPUS.
HOMICÍDIO  CULPOSO  NA  DIREÇÃO  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR  (ART.  302  DO  CTB).  PRETENSÃO  DE
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.  INÉPCIA DA DENÚNCIA.
ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE NA DECISÃO QUE REJEITOU
OS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE
EM RELAÇÃO AO ACORDO DE NÃO-PERSECUÇÃO PENAL
(ANPP). AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE DA PROVA DA
MATERIALIDADE  DELITIVA  POR  IRREGULARIDADE  NO
LAUDO  PERICIAL.  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO
PROBATÓRIA.  INVIABILIDADE  NA  VIA  ELEITA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. Inicialmente, não se conhece da alegação de ilegalidade na
decisão que rejeitou os embargos de declaração, porque não foi
analisada pela Corte local, sob pena de indevida supressão de
instância.
2.  Ademais,  deve  ser  mantida  a  decisão  na  qual  se  nega
seguimento  ao  recurso  quando  não  evidenciado  o
constrangimento ilegal  alegado em relação ao Acordo de Não-
Persecução Penal (ANPP). Isso porque, não aceito o ANPP pela
recorrente,  não  há  nulidade  a  ser  reconhecida,  uma  vez  que
eventual  deficiência  na  defesa  deve  ser  acompanhada  de
prejuízo comprovado, o que não ocorreu na hipótese, já que não
foi sequer mencionada eventual deficiência de defesa na atuação
do defensor dativo (AgRg no HC n. 629.473/SC, Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de
24/8/2021).
3. Também  sem  razão  quanto  à  alegação  de  nulidade  de
prova de materialidade delitiva por irregularidade no laudo
pericial, pois a discussão acerca do conjunto probatório e de
seu conteúdo é matéria atinente ao mérito da ação penal e
deverá  ocorrer  a  tempo  e  modo  próprios,  ao  longo  da
instrução  criminal  (AgRg  no  HC  n.  560.631/SC,  Ministro
Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental,
ao qual se nega provimento.
(EDcl  no  RHC  n.  169.306/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 28/10/2022,
grifei.)
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Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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SEXTA TURMA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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